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Candidatos: 

❑ Registro de candidatura

o Convenções 20 julho a 5 agosto

o Último dia 15 de agosto

Cuidado com os bens e disponibilidades declarados!

Sistema Candex – relação de bens atualizada, contendo a indicação do bem e seu valor declarado à 

Receita Federal, dispensando-se a inclusão de endereços de imóveis, placas de veículos ou qualquer 

outro dado pormenorizado.

PRÉ-REQUISITOS



Candidatos: 

❑ CNPJ de campanha

o Fornecido automaticamente pela Receita Federal

o Em até 3 dias após o registro de candidatura (mesmo dia)

o Divulgado sites da Receita e do TSE

o Cancelado automaticamente em 31/12 do ano de eleição

o Principais problemas: divergência de nome, endereço, CEP etc. 

PRÉ-REQUISITOS



Candidatos: 

❑ Registro de candidatura

❑ CNPJ de campanha

❑ Abertura de conta bancária específica

❑ Instalação do Sistema SPCE cadastro

❑ Emissão de recibos eleitorais

Partidos: 

❑ Registro ou a anotação na Justiça Eleitoral;

❑ Inscrição CNPJ

❑ Abertura de conta bancária “doações para campanha”; 

❑ Instalação do Sistema SPCE Cadastro

❑ Emissão de recibos de doação.

PRÉ-REQUISITOS



❑ É obrigatória para todos os partidos e candidatos;

❑ Deve ser aberta em agências bancárias, posto de atendimento bancário ou por meio eletrônico;

❑ Instituição financeira reconhecida pelo Banco Central;

❑ Emissão de extratos eletrônicos;

❑ A critério da instituição financeira, abertura por meio eletrônico.

CONTA BANCÁRIA



6

Extrato da Prestação de 

Contas



7

Extrato bancário

Bancos - Candidatos



8

Extrato eletrônico

Sistema ODIN



Facultativo

❑ Circunscrições onde não haja agência bancária ou posto de atendimento bancário;

❑ Candidata(o) que renunciou o registro, desistiu da candidatura, registro indeferido ou substituído antes 

do fim dos 10 dias da emissão do CNPJ, desde que não haja indícios de arrecadação de receita e 

gastos eleitorais;

❑ Candidato(a) que teve o registro “não conhecido” pela JE;

❑ Candidatos(a) a vice ou suplente.

Prazos

❑ Para candidatos, no prazo de 10 dias da concessão do CNPJ da campanha;

❑ Para partidos, a conta de campanha deve ser aberta até o dia 15 de agosto de 2024.

CONTA BANCÁRIA



Observações: 

❑ Caso for receber recursos do FP e FEFC, abrir contas específicas;

❑ Deve ser aberta a conta corrente mesmo que não ocorra movimentação financeira;

❑ É vedada a transferência de recursos entre contas cujas fontes possuam natureza distintas;

❑ As contas bancárias não estão submetidas ao sigilo disposto na LC nº 105/2001;

❑ As contas dos partidos relativas ao Fundo Partidário, Doações de Campanha e Outros recursos são 

contas permanentes, não serão encerradas;

❑ As contas abertas pelo candidato serão encerradas em 31/12 do ano eleição;

❑ As sobras serão transferidas aos partidos, exceto FEFC cujas sobras vão para o Tesouro;

❑ O uso de recursos financeiros que não provenham das contas especificas, implicará a DESAPROVAÇÃO 

das contas.

CONTA BANCÁRIA



❑ Recursos financeiros não são exigidos recibos eleitorais

❑ A comprovação será pelo CPF/CNPJs* dos doadores no extrato bancário (contraparte)

Obrigatório

❑ Doações estimáveis em dinheiro;

❑ Doações pela internet;

❑ Doações por meio de cartão de débito ou crédito;

❑ Doações entre partidos, entre partido e candidato e entre candidatos (doador originário).

Facultativo:

❑ Cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 por cedente.

❑ Doações estimáveis entre candidatos e partidos decorrentes uso comum de sede e material de 

propaganda.

❑ Cessão de automóvel de propriedade do candidato, cônjuge e seus parentes até o 3º grau para seu 

uso pessoal.

Observações:

❑ A dispensa não afasta a obrigatoriedade de registrar na campanha.

❑ Na hipótese arrecadação do vice ou suplente, deve ser utilizado os recibos do titular. 

CANDIDATOS: Sistema SPCE

PARTIDOS: Sistema SPCA

RECIBOS ELEITORAIS



RECIBOS ELEITORAIS



RECIBOS ELEITORAIS



RECIBOS ELEITORAIS



❑ Recursos próprios dos candidatos (10% do limite de gastos)

❑ Doações financeiras de pessoas físicas 

o 10% do rendimento bruto anual

o Transações bancárias c/ identificação do doador

o Instituições que promovam financiamento coletivo

❑ Doações estimáveis de pessoas físicas 

o cessão de bens móveis ou imóveis e prestação de serviços

o até o valor de R$ 40.000,00

❑ Doações de partidos políticos e candidatos (identificar o doador originário) 

❑ Recursos próprios dos partidos políticos (identificar o doador originário)

o Fundo Partidário

o FEFC

o Doações de pessoas físicas efetuadas aos partidos

o Contribuição de seus filiados

o Comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos.

❑ Receita da venda de bens 

❑ Receita da promoção de eventos

❑ Rendimentos de aplicação financeira

FONTES DE ARRECADAÇÃO



É vedado recursos de pessoas jurídicas, ainda que recebidos pelos partidos em exercícios anteriores.

ATENÇÃO!!! Doações financeiras iguais ou superiores R$ 1.064,10 - mesmo que sejam recursos próprios do 

candidato, tem de ser feitas mediante transferência eletrônica ou cheque nominal cruzado.

No caso de empréstimo:

❑ Contratação deve ocorrer em instituição autorizada pelo Banco Central;

❑ Deve estar caucionado por bem integrante do seu patrimônio (registro de candidatura);

❑ Não deve ultrapassar a capacidade de pagamento;

❑ Quando prestar contas deve comprovar a documentação do empréstimo e, no caso de candidato, sua 

quitação em relação aos recursos aplicados na campanha

FONTES DE ARRECADAÇÃO



As doações de pessoas físicas e de recursos próprios:

❑ Transação bancária na qual o CPF da doadora ou do doador seja obrigatoriamente identificado;

❑ Doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro; 

❑ Financiamento coletivo (a partir 15 maio)

❑ Pix.

❑ As doações financeiras de valor igual ou superior a R$1.064,10 só poderão ser realizadas mediante

transferência eletrônica entre as contas bancárias da doadora ou do doador e da beneficiária ou do

beneficiário da doação ou cheque cruzado e nominal.

❑ Aplica-se também à hipótese de doações sucessivas realizadas por uma mesma doadora ou um

mesmo doador em um mesmo dia.

❑ As doações financeiras recebidas em desacordo não podem ser utilizadas e devem:

❑ Na hipótese de identificação da doadora ou do doador, ser a ela ou a ele restituídas ou

❑ Consideradas como RONI e recolhidas ao Tesouro Nacional

❑ No caso da utilização das doações financeiras recebidas em desacordo, os valores devem ser

recolhidos ao Tesouro Nacional.

❑ É vedado o uso de moedas virtuais.

DOAÇÕES





Necessário abertura de conta bancária específica.

❑ Inexistindo candidatura própria do partido ou da federação ou coligação, é vedado o repasse para 

outros partidos ou candidatos.

❑ É vedado o repasse para partidos ou candidatos: 

o Não pertencentes à mesma federação ou coligação

o Não coligados.

❑ Saldo não utilizado do FEFC, deve ser recolhido ao Tesouro Nacional.

Candidaturas femininas e de pessoas negras: 

❑ Aplicação de no mínimo 30%* nas campanhas gênero

❑ Aplicação de forma proporcional* candidaturas negras

❑ Não pode ser usado o recurso feminino para financiar candidatura masculina, exceto: 

o Pagamento de despesas comuns do gênero masculino e pessoas não negras;

o Cota-parte em despesas coletivas, desde que haja benefício para as campanhas femininas e de 

pessoas negras.

*Percentuais do total recebido

FEFC



❑ Necessário abertura de conta bancária específica.

❑ A utilização FP pode ser feita mediante:

o Transferência bancária para conta bancária da candidata ou do candidato;

o Pagamento de despesas diretamente relacionados às campanhas eleitorais das candidatas ou

dos candidatos e dos partidos políticos, procedendo-se à sua individualização.

❑ Inexistindo candidatura própria do partido ou da federação ou coligação, é vedado o repasse para 

outros partidos ou candidatos.

❑ É vedado o repasse para partidos ou candidatos: 

o Não pertencentes à mesma federação ou coligação

o Não coligados.

❑ Saldo não utilizado do FP, permanece na conta FP

Candidaturas femininas e de pessoas negras: 

❑ Aplicação de no mínimo 30%* nas campanhas gênero

❑ Aplicação de forma proporcional* candidaturas negras

❑ Não pode ser usado o recurso feminino para financiar candidatura masculina, exceto: 

o Pagamento de despesas comuns do gênero masculino e pessoas não negras;

o Cota-parte em despesas coletivas, desde que haja benefício para as campanhas femininas e de 

pessoas negras.

*Percentuais do total aplicado

FP





❑ Pessoas jurídicas;

❑ Origem estrangeira;

❑ Pessoa física permissionária de serviço público.

Observações:

❑ No caso de origem estrangeira, não depende da nacionalidade do doador, mas da origem do recurso. 

❑ Se o candidato for permissionário de serviço público, ele pode aplicar recursos próprios na campanha.

❑ Recebimento de fonte vedada deve ser imediatamente devolvido ao doador.

❑ Se não for possível a devolução, deve recolher ao Tesouro Nacional.

FONTES VEDADAS



Caracterização:

❑ Falta ou a identificação incorreta do doador.

❑ Falta de identificação do doador originário nas doações recebidas de outros partidos e candidatos.

❑ CPF inválido, inexistente, nulo, cancelado ou outra situação que impeça a identificação da origem real 

do doador.

❑ Doação recebida sem identificação do CFP/CNPJ no extrato eletrônico ou extrato bancário.

❑ Recursos que não venham das contas de campanha.

❑ Recursos para quitação de empréstimos cuja origem não seja comprovada.

❑ Bem estimável em dinheiro que tenha sido doado ou cedido temporariamente não pertença ao 

patrimônio do doador ou, quando se tratar de serviços, não sejam produtos da sua atividade. 

Observações:

❑ No caso de recebimento de RONI, o valor deve ser recolhido ao Tesouro Nacional.

❑ O partido ou candidato pode retificar a doação, registrando no SPCE, ou devolvê-la ao doador quando 

a não identificação decorra de erro de identificação do número CPF/CNPJ.

RECURSOS DE ORIGEM NÃO IDENTIFICADA - RONI



Espécies de gastos (art. 35):

❑ Material impresso;

❑ Propaganda e publicidade;

❑ Aluguel de imóveis;

❑ Transporte;

❑ Correspondências e despesas postais;

❑ Instalação, organização e funcionamento de comitês de campanha;

❑ Prestação de serviços;

❑ Montagem e operação de carros de som, de propaganda e de assemelhados;

❑ Realização de comícios ou eventos destinados à promoção de candidatura;

❑ Produção de programas de rádio, televisão ou vídeo;

❑ Realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;

❑ Criação e a inclusão de páginas na internet

❑ Impulsionamento de conteúdos;

❑ Multas aplicadas, até as eleições (não pode recursos públicos)

❑ Doações para outros partidos políticos ou outros candidatos;

❑ Produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral.

GASTOS ELEITORAIS



Gastos com advogado e contador:

❑ São gastos eleitorais;

❑ Não entram no limite de gastos;

❑ Poder ser pagos com OR, FP e FEFC

❑ Pode ser pago por pessoas físicas (não entra no limite de R$ 1.064,10)

❑ Não constitui doação de bens ou serviços estimáveis

GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



Gastos com combustíveis:

❑ Veículos em carreata até o limite de 10 (dez) litros por veículo – informado em até 24h antes.

❑ Veículos usados na campanha (relatório semanal contendo volume e valor do combustível).

❑ Geradores de energia (volume e valor do combustível).

❑ É vedado uso cartão pré-pago gerido por empresa intermediadora. 

GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



Gastos com pessoal:

❑ Detalhamento contendo identificação do prestador de serviço, locais de trabalho, horas trabalhadas, 

especificação das atividades e justificativa do preço contratado. 

GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



Gastos com advogado e contador:

❑ São gastos eleitorais;

❑ Não entram no limite de gastos;

❑ Poder ser pagos com OR, FP e FEFC

❑ Pode ser pago por pessoas físicas (não entra no limite de R$ 1.064,10)

❑ Não constitui doação de bens ou serviços estimáveis

Gastos com combustíveis:

❑ Veículos em carreata até o limite de 10 (dez) litros por veículo;

❑ Veículos usados na campanha (relatório semanal contendo volume e valor do combustível).

❑ Geradores de energia (volume e valor do combustível).

❑ É vedado uso cartão pré-pago gerido por empresa intermediadora. 

Gastos com pessoal:

❑ Detalhamento contendo identificação do prestador de serviço, locais de trabalho, horas trabalhadas, 

especificação das atividades e justificativa do preço contratado. 

GASTOS ELEITORAIS



Gastos com passagens aéreas:

❑ Fatura ou duplicata emitida por agência de viagem, quando for o caso, desde que informadas(os) as

beneficiárias ou os beneficiários, as datas e os itinerários, vedada a exigência de apresentação de

qualquer outro documento para esse fim.

Gastos com fretamento aeronave: 

❑ Contratos contendo o tempo de voo, as beneficiárias ou os beneficiários, as datas e os itinerários.

GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



Gastos com militância:

A realização de gastos eleitorais para contratação direta ou terceirizada de pessoal para prestação de

serviços referentes a atividades de militância e mobilização de rua nas campanhas eleitorais, observará

os seguintes critérios para aferição do limite de número de contratações;

São excluídos dos limites: 

❑ Militância não remunerada;

❑ Pessoal contratado para apoio administrativo e operacional;

❑ Fiscais e delegadas (pagos pelo partido);

❑ Advogadas ou advogados das candidatas ou dos candidatos ou dos partidos políticos e das

coligações

GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



GASTOS ELEITORAIS



Espécies de gastos (art. 35):

❑ Material impresso;

❑ Propaganda e publicidade;

❑ Aluguel de imóveis;

❑ Transporte;

❑ Correspondências e despesas postais;

❑ Instalação, organização e funcionamento de comitês de campanha;

❑ Prestação de serviços;

❑ Montagem e operação de carros de som, de propaganda e de assemelhados;

❑ Realização de comícios ou eventos destinados à promoção de candidatura;

❑ Produção de programas de rádio, televisão ou vídeo;

❑ Realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;

❑ Criação e a inclusão de páginas na internet

❑ Impulsionamento de conteúdos;

❑ Multas aplicadas, até as eleições (não pode recursos públicos)

❑ Doações para outros partidos políticos ou outros candidatos;

❑ Produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral.

GASTOS ELEITORAIS



Gastos com advogado e contador:

❑ São gastos eleitorais;

❑ Não entram no limite de gastos;

❑ Poder ser pagos com OR, FP e FEFC

❑ Pode ser pago por pessoas físicas (não entra no limite de R$ 1.064,10)

❑ Não constitui doação de bens ou serviços estimáveis

Gastos com combustíveis:

❑ Veículos em carreata até o limite de 10 (dez) litros por veículo;

❑ Veículos usados na campanha (relatório semanal contendo volume e valor do combustível).

❑ Geradores de energia (volume e valor do combustível).

❑ É vedado uso cartão pré-pago gerido por empresa intermediadora. 

Gastos com pessoal:

❑ Detalhamento contendo identificação do prestador de serviço, locais de trabalho, horas trabalhadas, 

especificação das atividades e justificativa do preço contratado. 

GASTOS ELEITORAIS



Gastos com passagens aéreas:

❑ Fatura ou duplicata emitida por agência de viagem, quando for o caso, desde que informadas(os) as

beneficiárias ou os beneficiários, as datas e os itinerários, vedada a exigência de apresentação de

qualquer outro documento para esse fim.

Gastos com fretamento aeronave: 

❑ Contratos contendo o tempo de voo, as beneficiárias ou os beneficiários, as datas e os itinerários.

Gastos com militância:

A realização de gastos eleitorais para contratação direta ou terceirizada de pessoal para prestação de

serviços referentes a atividades de militância e mobilização de rua nas campanhas eleitorais, observará

os seguintes critérios para aferição do limite de número de contratações;

São excluídos dos limites: 

❑ Militância não remunerada;

❑ Pessoal contratado para apoio administrativo e operacional;

❑ Fiscais e delegadas (pagos pelo partido);

❑ Advogadas ou advogados das candidatas ou dos candidatos ou dos partidos políticos e das

coligações

GASTOS ELEITORAIS



❑ Gastos não permitidos pela legislação;

❑ Comprovação dos gastos;

❑ Formas de pagamento;

❑ Fundo de Caixa;

❑ Sobras de Campanha;

❑ Dívidas de Campanha.

GASTOS ELEITORAIS



Não podem ser pagos: 

❑ Combustível e manutenção de veículo automotor usado pelo candidato na campanha;

❑ Remuneração, alimentação e hospedagem do condutor do veículo anterior;

❑ Alimentação e hospedagem própria;

❑ uso de linhas telefônicas registradas em seu nome como pessoa física, até o limite de três linhas.

• Além de não puderem ser pagos com recursos de campanha, os gastos acima não são considerados 

gastos eleitorais e não se sujeitam à prestação de contas.

GASTOS ELEITORAIS



NÃO SÃO GASTOS ELEITORAIS



NÃO SÃO GASTOS ELEITORAIS



Formas de pagamento: 

❑ Cheque nominal cruzado;

❑ Transferência bancária que identifique o CPF ou CNPJ do beneficiário;

❑ Débito em conta;

❑ Cartão de débito;

❑ Pix

❑ Boletos, vedado o pagamento em espécie.

É vedado o pagamento de gastos eleitorais com moedas virtuais e cartões pré-pagos geridos por

empresa intermediadora.

GASTOS ELEITORAIS



Formas de pagamento: 

❑ Cheque nominal cruzado;

GASTOS ELEITORAIS



Formas de pagamento: 

❑ Cheque nominal cruzado;

GASTOS ELEITORAIS



Formas de pagamento: 

❑ Cheque nominal cruzado;

❑ Transferência bancária que identifique o CPF ou CNPJ do beneficiário;

GASTOS ELEITORAIS



Formas de pagamento: 

❑ Pix

GASTOS ELEITORAIS



Formas de pagamento: 

❑ Boletos, vedado o pagamento em espécie.

GASTOS ELEITORAIS



Fundo de Caixa:

❑ Saldo máximo de 2% dos gastos contratados, vedada a recomposição.

❑ Saque para constituição seja realizado mediante cartão de débito ou cheque nominal em favor do 

sacado.

❑ Candidato a vice ou suplente não pode constituir Fundo de Caixa.

❑ Vedado o fracionamento de despesas.

❑ Valor máximo das despesas de pequeno vulto é até R$ 706,00

❑ Necessário apresentar o comprovante fiscal do gasto realizado.

Limites em relação ao total de gastos:

❑ Alimentação do pessoal que presta serviço às candidaturas: 10%.

❑ Aluguel de veículos: 20%

❑ Com a finalidade de apoiar candidato de sua preferência, qualquer eleitor pode realizar pessoalmente 

gastos totais até o valor de R$ 1.064,10 não sujeitos à contabilização, desde que não reembolsados.

GASTOS ELEITORAIS



❑ A comprovação dos gastos eleitorais deve ser feita por meio de documento fiscal idôneo emitido em

nome das candidatas ou dos candidatos e partidos políticos, sem emendas ou rasuras, devendo conter

a data de emissão, a descrição detalhada, o valor da operação e a identificação da (o) emitente e da

destinatária ou do destinatário ou das(os) contraentes pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ e

endereço.

COMPROVAÇÃO DOS GASTOS







❑ Além do documento fiscal idôneo, a Justiça Eleitoral poderá admitir, para fins de comprovação de

gastos, qualquer meio idôneo de prova, inclusive outros documentos, tais como:

o contrato;

o comprovante de entrega de material ou da prestação efetiva do serviço;

o comprovante bancário de pagamento; ou

o Guia de Recolhimento do FGTS, informações do Sistema de Escrituração Digital de Obrigações

Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas (eSocial), da Declaração de Débitos e Créditos Tributários

Federais Previdenciários e de Outras Entidades e Fundos (DCTFWeb) e da Escrituração Fiscal Digital

de Retenções e Outras Informações Fiscais (EFD-Reinf).

COMPROVAÇÃO DOS GASTOS





❑ Quando dispensada a emissão de documento fiscal, a comprovação da despesa pode ser realizada

por meio de recibo que contenha:

o A data de emissão;

o Descrição e o valor da operação

o Identificação do destinatário e da(o) emitente pelo nome ou razão social, CPF ou CNPJ;

o Endereço e assinatura da prestadora ou do prestador de serviços.

Havendo dúvida sobre a idoneidade do documento ou sobre a execução do objeto, a Justiça Eleitoral

poderá exigir a apresentação de elementos probatórios adicionais que comprovem a entrega dos

produtos contratados ou a efetiva prestação dos serviços declarados (art. 60, §3º).

COMPROVAÇÃO DOS GASTOS



❑ Cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 por pessoa cedente;

❑ Doações estimáveis em dinheiro entre candidatos ou partidos decorrentes do uso comum tanto de 

sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral;

❑ Cessão de automóvel de propriedade do candidato, do cônjuge e de seus parentes até o terceiro grau 

para seu uso pessoal durante a campanha.

A dispensa de comprovação não afasta a obrigatoriedade de serem registrados na prestação de contas.

DISPENSA DA COMPROVAÇÃO DOS GASTOS



Constituem sobras de campanha:

❑ A diferença positiva entre receitas e despesas financeiras;

❑ Os bens e materiais permanentes;

❑ Créditos contratados e não utilizados relativos a impulsionamento de conteúdos;

Observações:

❑ As sobras de campanhas eleitorais devem ser transferidas ao órgão partidário (OR e FP);

❑ O comprovante de transferência deve ser juntado à prestação de contas;

❑ Fazer lançamentos no SPCE cadastro e SPCA.

FEFC não utilizado não constituem sobras de campanha e devem ser recolhidos ao Tesouro Nacional 

Na hipótese de aquisição de bens permanentes com recursos do FEFC, estes devem ser alienados ao final

da campanha, revertendo os valores obtidos com a venda para o Tesouro Nacional, devendo o

recolhimento dos valores ser realizado por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU) e comprovado

por ocasião da prestação de contas.

SOBRAS DE CAMPANHA



Partidos políticos e candidatas ou candidatos podem arrecadar recursos e contrair obrigações até o dia

da eleição.

Após esse prazo, é permitida a arrecadação de recursos exclusivamente para a quitação de despesas já

contraídas e não pagas até o dia da eleição, as quais deverão estar integralmente quitadas até o prazo

de entrega da prestação de contas à Justiça Eleitoral.

Eventuais débitos de campanha não quitados até a data fixada para a apresentação da prestação de

contas podem ser assumidos pelo partido político.

DATA-LIMITE RECEITAS E DESPESAS



❑ Assunção da dívida de campanha somente é possível com autorização do órgão nacional de direção

partidária, com apresentação:

o Acordo expressamente formalizado, no qual deverão constar a origem e o valor da obrigação

assumida, os dados e a anuência da pessoa credora;

o Cronograma de pagamento e quitação que não ultrapasse o prazo fixado para a prestação de

contas da eleição subsequente para o mesmo cargo;

o Indicação da fonte dos recursos que serão utilizados para a quitação do débito assumido.

❑ As despesas devem ser comprovadas por documento fiscal ou outro meio de prova permitido. 

❑ Órgão partidário passa a responder solidariamente com a candidata(o) por todas as dívidas.

❑ A existência do débito não pode ser considerada como causa para a rejeição das contas.

❑ Caso for pagar com Outros Recursos:

o Observar os limites legais de doação e às fontes lícitas de arrecadação;

o Transitar necessariamente pela conta "Doações para Campanha”.

❑ Constar da prestação de contas anual do partido político até a integral quitação dos débitos, conforme

o cronograma de pagamento.

DÍVIDA DE CAMPANHA



Obrigatoriedade: 

❑ Candidatos.

❑ Órgãos partidários nacionais, estadual, distritais e municipais.

❑ Prazos: 9 a 13 de setembro.

❑ Toda movimentação até 8 setembro.

❑ SPCE integrado ao PJE – autuação

❑ Juntar procuração no PJE

❑ TSE divulgará até 15 setembro as informações no DivulgaCandContas.

❑ A ausência de prestação de contas parcial caracteriza grave omissão de informação, que poderá 

levar à desaprovação das contas finais. 

❑ A prestação de contas parcial que não corresponda à efetiva movimentação de recursos ocorrida até 

a data da entrega, caracteriza infração grave, a ser apurada no exame final, salvo justificativa 

acolhida pela Justiça Eleitoral.

❑ Obs: Após o prazo, serão aceitas apenas retificadoras (!)

CONTAS PARCIAIS



Obrigatoriedade: 

❑ Candidatos.

❑ Órgãos partidários nacionais, estadual, distritais e municipais.

Prazos:

❑ 30 dias após o 1º Turno: 05/11

❑ 20 dias após o 2º Turno: 16/11

Observações:

❑ É obrigatória a constituição de advogado

❑ Candidato que renunciar à candidatura, desistir, for substituído, ter o registro indeferido, deve prestar 

contas 

❑ No caso de falecimento, a responsabilidade cabe ao administrador financeiro ou órgão partidário.

❑ A prestação de contas deve ser elaborada no Sistema SPCE

o Relatórios emitidos pelo sistema (metadados) 

o Documentos digitalizados (formato pdf e OCR)

o Geração e envio de mídia via portal web

o Autuação automática no Sistema PJE.

PRESTAÇÃO DE CONTAS



Informações:

❑ Sobras ou dívidas de campanha.

❑ Gastos realizados 

❑ Comercialização de bens e/ou serviços e/ou da promoção de eventos (detalhamento).

❑ Conciliação bancária

Documentos: 

❑ Extratos das contas bancárias (completo, definitivo).

❑ Comprovantes de recolhimento à respectiva direção partidária das sobras financeiras de campanha;

❑ Documentos fiscais que comprovem a regularidade dos gastos com recursos do FP, FEFC e OR.

❑ Declaração firmada pelo partido no caso de recebimento sobra campanha de bens permanentes.

❑ Autorização do órgão nacional de direção partidária, na hipótese de assunção de dívida pelo partido 

político.

❑ Instrumento de mandato para constituição de advogado para a prestação de contas.

❑ Comprovantes bancários de devolução dos recursos recebidos de Fonte Vedada ou Guia recolhimento 

RONI.

❑ Notas explicativas, com as justificações pertinentes.

PRESTAÇÃO DE CONTAS



Portaria TRE/MT nº 276/2012:

DA ANÁLISE



❑ Havendo indício de irregularidade na prestação de contas, a Justiça Eleitoral pode requisitar

diretamente ou por delegação informações adicionais, bem como determinar diligências específicas

para a complementação dos dados ou para o saneamento das falhas.

❑ As diligências devem ser cumpridas pelas candidatas ou pelos candidatos e partidos políticos no prazo

de 3 (três) dias contados da intimação, sob pena de preclusão.

❑ Circularizações, fixando o prazo máximo de 3 (três) dias para cumprimento.

❑ Determinada a diligência, decorrido o prazo do seu cumprimento com ou sem manifestação,

acompanhados, ou não, de documentos, os autos serão remetidos para a unidade ou a(o) responsável

pela análise técnica para emissão de parecer conclusivo acerca das contas.

❑ Verificada a existência de falha, impropriedade ou irregularidade em relação à qual não se tenha

dado à prestadora ou ao prestador de contas prévia oportunidade de manifestação ou

complementação, a unidade ou a(o) responsável pela análise técnica deve notificá-las(os), no prazo

de 3 (três) dias. 

❑ Somente a autoridade judicial pode, em decisão fundamentada, de ofício ou por provocação do

órgão técnico, do Ministério Público ou da(o) impugnante, determinar a quebra dos sigilos fiscal e

bancário da candidata ou do candidato, dos partidos políticos, das doadoras ou dos doadores ou das

fornecedoras ou dos fornecedores da campanha.

DA ANÁLISE



Amostragem:

❑ No exame técnico dos documentos comprobatórios das prestações de contas, poderá ser utilizada a 

técnica de amostragem, desde que a unidade técnica nos Tribunais Eleitorais ou a(o) responsável pelo 

exame das contas no Cartório Eleitoral apresente o plano de amostragem para a autorização prévia da 

autoridade judicial.

❑ A apresentação de plano de amostragem é dispensada quando utilizadas exclusivamente as amostras

geradas de forma automática e padronizada pelo SPCEWEB.

Retificação das contas:

❑ A retificação de contas somente é permitida, sob pena de ser considerada inválida:

o Na hipótese de cumprimento de diligência que importar na alteração das informações

inicialmente apresentadas;

o Voluntariamente, na ocorrência de erro material detectado antes do pronunciamento técnico.

Em qualquer hipótese, a retificação das contas obriga a prestadora ou o prestador de contas:

❑ Enviar a prestação de contas retificadora pela internet, mediante o uso do SPCE.

❑ Gerar mídia e enviar via portal web para validação.

❑ Apresentar extrato da prestação de contas, acompanhado de justificativas e, quando cabível, de

documentos que comprovem a alteração realizada

DA ANÁLISE



❑ Emitido parecer técnico conclusivo pela existência de irregularidades e/ou impropriedades sobre as

quais não se tenha dado oportunidade específica de manifestação à prestadora ou ao prestador de

contas, a Justiça Eleitoral intimá-la(o)-á para, querendo, manifestar- se no prazo de 3 (três) dias.

❑ Apresentado o parecer conclusivo da unidade técnica nos tribunais, e da(o) chefe de cartório nas

zonas eleitorais, o Ministério Público terá vista dos autos da prestação de contas, devendo emitir

parecer no prazo de 2 (dois) dias.

DA ANÁLISE



Apresentado o parecer do Ministério Público, a Justiça Eleitoral verificará a regularidade das contas,

decidindo:

❑ APROVAÇÃO, quando estiverem regulares;

❑ APROVAÇÃO COM RESSALVAS, quando verificadas falhas que não lhes comprometam a regularidade;

❑ DESAPROVAÇÃO, quando constatadas falhas que comprometam sua regularidade;

❑ NÃO PRESTAÇÃO, quando:

o Depois de citada(o), o candidato(a) ou o órgão partidário permanecerem omissas(os) ou as suas

justificativas não forem aceitas;

o Não forem apresentados os documentos e as informações de que trata o art. 53;

o O responsável deixar de atender às diligências determinadas para suprir a ausência que impeça a

análise da movimentação declarada na prestação de contas.

❑ A ausência parcial dos documentos e das informações de que trata o art. 53 ou o não atendimento das

diligências determinadas não enseja o julgamento das contas como não prestadas se os autos

contiverem elementos mínimos que permitam a análise da prestação de contas.

DO JULGAMENTO



❑ A ausência de instrumento de mandato outorgado a advogada ou advogado não acarreta,

automaticamente, o julgamento das contas como não prestadas e não obsta a análise da
documentação apresentada (Incluído pela Resolução nº 23.731/2024)

❑ Na hipótese de não haver advogada ou advogado regularmente constituída(o) nos autos, a candidata

ou o candidato e/ou partido político, bem como a(o) presidente, a tesoureira ou o tesoureiro e

suas(seus) substitutas ou substitutos, devem ser citados pessoalmente para que, no prazo de 3 (três)

dias, constituam advogada ou advogado, sob pena de serem as contas julgadas não prestadas (art.

98, §8º).

❑ Se não for saneada a representação processual na instância ordinária, por ocasião do seu julgamento,

as contas deverão ser julgadas não prestadas. (Incluído pela Resolução nº 23.731/2024)

DA PROCURAÇÃO

https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024
https://www.tse.jus.br/legislacao/compilada/res/2024/resolucao-no-23-731-de-27-de-fevereiro-de-2024


Regularização Anual 2016 e anteriores:

❑ Peças no site TSE

❑ Preencher, imprimir, assinar e juntar no PJE

❑ Peticionar manual PJE

Regularização Anual 2017 a 2019

❑ Sistema SPCA

❑ Preencher, imprimir, assinar e juntar no PJE

❑ Peticionar manual PJE

Regularização Anual 2020 pra frente

❑ Sistema SPCA

❑ Integração PJE

REGULARIZAÇÃO DA OMISSÃO



Regularização Eleitoral 2014 e anteriores:

❑ Sistema de Regularização da Omissão – SRO 

❑ Link no site do TSE

❑ Não há geração de mídia

❑ Documentos devem ser juntados no PJE

Regularização Eleitoral 2016

❑ Deve ser feito no SPCE Cadastro 2016

❑ Salvar o arquivo formato .EPC e enviar para a JE (e-mail)

❑ Informar o número do protocolo

❑ Cartórios – Sistema ODIN – SPCE WEB: enviar o arquivo e confirmar o envio

❑ Peticionar no PJE

Regularização Eleitoral 2018

❑ Deve ser feito no SPCE Cadastro 2018

❑ Utilizar a opção “oficial” ou “retificadora”

❑ Validar a mídia no Sistema Validador – ASEPA

❑ Cartórios – enviar o arquivo .EPC e confirmar o envio

❑ Peticionar no PJE

❑ Caso for retificadora, as peças serão juntadas na PCE de 2018

REGULARIZAÇÃO DA OMISSÃO



Regularização Eleitoral 2020 e posteriores

❑ Sistema SPCE Cadastro

❑ Usar a opção “regularização da omissão”

❑ Há geração de mídia

❑ Validação da mídia no Sistema Validador

❑ Integração com o PJE (autuação automática após validação da mídia)

REGULARIZAÇÃO DA OMISSÃO



REGULARIZAÇÃO DA OMISSÃO



Obrigado
Rodrigo Martins

65 3362-8115 (meu ramal)

65 99208-3164 (whatsapp suporte ASEPA )

asepa@tre-mt.jus.br
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